
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.529 - RS (2015/0075598-8)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ROBERTO BORGES CHWANCK E OUTRO(S) - RS065294 
   GABRIEL LOPES MOREIRA  - RS057313 
RECORRIDO : CLÁUDIO JOSÉ BORTOLINI 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO JOAQUIM QUERUZ  - RS002552 
   ARLINDO TONETTO QUERUZ  - RS033703 
AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS SONNTAG  - RS036620 
   MARCUS OLIVER BARCELOS DOS SANTOS  - RS054141 
   MICHELE ANTUNES DE OLIVEIRA LIEBSTEIN E OUTRO(S) - 

RS077673 
AGRAVADO  : CLÁUDIO JOSÉ BORTOLINI 
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ  - RS033703 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo KIRTON BANK S.A. - 

BANCO MULTIPLO, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea c, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

Nas razões do nobre apelo, o recorrente discute a impossibilidade de 

limitação da taxa de juros remuneratórios em 12 % ao ano.

Interpôs, também, agravo contra a decisão que admitiu o recurso especial. 

É o relatório. 

Decido.

Juros remuneratórios:

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar os Temas n. 233 e 234, sob o rito 

dos recursos especiais repetitivos, pacificou o entendimento de que, "nos contratos de 

mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, o montante dos juros 

remuneratórios praticados deve ser consignado no respectivo instrumento. Ausente a 

fixação da taxa no contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas 

operações da espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa 

para o cliente" (REsps n. 1.112.879/PR e 1.112.880/PR, relatora Ministra  Nancy 
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Andrighi, DJe de 19/5/2010).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA. AUSÊNCIA DO CONTRATO 
PACTUADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INACATADO. SÚMULA 
126/STJ.INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme entendimento da Segunda Seção do STJ, os juros 
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando não 
há como apurar a taxa cobrada pela instituição financeira.

2. Com relação à capitalização mensal de juros, verifica-se que o v. 
acórdão recorrido assentou sua compreensão sobre o tema com base em 
fundamentos de caráter constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para manter o julgado. Incidência da Súmula 126 do 
STJ.

3. A ampliação das razões recursais em sede de agravo interno 
caracteriza inadmissível inovação recursal, o que não é tolerado pelo STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1445887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018.)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. 

1. A atual jurisprudência do STJ dispõe que nos casos em que não 
estipulada expressamente a taxa de juros ou na ausência do contrato 
bancário, deve-se limitar os juros à taxa média de mercado para a espécie 
do contrato, salvo se mais vantajoso para o cliente o percentual aplicado 
pela instituição financeira, como se verifica no caso dos autos. 
Precedentes.

2. Verificado o decaimento proporcional das pretensões da cada 
parte, constata-se a ocorrência da sucumbência recíproca, o que autoriza a 
aplicação da regra do art. 21 do Código de Processo Civil/1973.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1324718/PR, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 04/10/2018, DJe 16/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. REVISIONAL. AUSÊNCIA DO CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
SÚMULA 530/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL E ANUAL DOS 
JUROS. INEXISTÊNCIA DE PACTUAÇÃO. SÚMULA 539/STJ. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Súmula 530: "Nos contratos bancários, na impossibilidade de 
comprovar a taxa de juros efetivamente contratada - por ausência de 
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pactuação ou pela falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a 
taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da 
mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o 
devedor." 

2. Súmula 539: "É permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 
1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada." 

3. A Segunda Seção do STJ sedimentou o entendimento de ser 
necessária a pactuação expressa para capitalização anual dos juros.

4. Como o contrato não foi juntado aos autos, torna-se inviável 
presumir a contratação de juros capitalizados (mensalmente ou anualmente) 
e da comissão de permanência. Precedentes.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1534460/SC, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 01/12/2016, 
DJe 12/12/2016.)

No presente caso, o acórdão recorrido está em contrariedade com a 

orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça, pois limitou a taxa de juros 

remuneratórios à 12% ao ano (fl. 321).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para limitar os juros 

remuneratórios à taxa média de mercado nas operações da espécie, divulgada pelo 

Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente.

Não conheço do agravo de fls. 521/525 interposto contra decisão de 

admissibilidade do recurso especial. 

Mantenho os honorários sucumbenciais fixados na origem (fl. 243).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 15 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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